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Soberano Plenário,

Considerando ser a Politica a arte de gerir recursos (humanos, financeiros e patrimoniais), da negociação, do envolvimento, da mobilização, da doação em prol do próximo, como forma de servir com justeza e atenuar ou superar as dificuldades surgidas em função da própria evolução da sociedade e das pessoas. No entanto, entre a prática e a teoria o exercício da política nem sempre se traduz na nobreza da sua definição, pois, além do caráter individual de cada agente e grupos políticos, a realidade de cada município, estado e a do próprio país implica em variados fatores determinantes na sua efetiva aplicação, destacando, nos dias de hoje, uma vergonhosa posição de liderança nos índices de desconfiança e impopularidade;
Considerando este momento político bastante difícil do nosso país para solucionar uma série de problemas - mais internos do que externos, cujas causas são expostas a cada dia que passa e nos faz sentir, na pele, a dor das suas nefastas consequências – exige de todos brasileiros muita reflexão, envolvimento e sabedoria para entender e encontrar o rumo certo e, a partir daí, formular a equação capaz de fazer o país crescer e o seu povo prosperar. Nesta busca difícil, na falta de consenso de diferentes grupos e pensamentos, tão importante quanto o dever de quem se dispôs a disputar um cargo eletivo e nele ser investido é a chance que a classe política brasileira tem para reverter sua depreciativa condição perante a população;
Considerando que a notoriedade de maus exemplos, praticados aonde for, tende a prevalecer sobre os bons exemplos, contaminando, pela natural generalização, pessoas, grupos ou classes envolvidas. E, dentre os inúmeros motivos da atual situação brasileira e da diagnosticada descrença dos seus cidadãos nos políticos, a falta de transparência sobre os atos praticados pelos agentes públicos, a corrupção e a impunidade têm fator preponderante, justificando, por óbvio, o grande apoio das massas nas ações dos órgãos de justiça e de investigação. Alguns exemplos disto são o julgamento do Mensalão pelo STF, as movimentações populares de 2013 que ajudaram a enterrar a ideia da PEC 37 (que retirava poderes de investigação do Ministério Público) e, atualmente, os procedimentos, em curso, relacionados com a operação da Lava Jato; 

Considerando que, no último 29 de março, foi apresentado na Câmara dos Deputados as propostas da campanha Dez Medidas contra a Corrupção, promovida pelo Ministério Público Federal (MPF), onde passou a tramitar como Projeto de Lei nº 4850/2016. O órgão elaborou as propostas no decorrer das investigações da Operação Lava Jato, que há mais de dois anos apura uma série de desvios na Petrobras e em outras empresas públicas. O projeto foi protocolado como matéria de iniciativa popular, após o MPF coletar mais de 2 milhões de assinaturas em todo o país. O teor das Dez Medidas tem provocado debates em diversas esferas, o que é bom e normal numa democracia saudável. E, por dever de ofício, os legisladores tem o dever de aperfeiçoa-las sem desfigurar a sua intenção, principalmente se a intenção do parlamentar é a de salvaguardar-se;
Considerando que, mal acabamos de elaborar a Moção de Indignação nº 310/2016 nesta Câmara de Vereadores – (onde abordamos a polêmica criada em torno da criminalização do chamado caixa 2 (de campanhas ou atividades partidárias), onde parlamentares tentavam abrir uma "brecha" para anistiar este tipo de conduta praticados antes da nova lei entrar em vigor, o que configuraria uma espécie de "manobra" para se evitar punições e, obviamente, prejudicaria ainda mais a já comprometida imagem do político brasileiro) – os deputados, na calada da noite e num momento de comoção internacional com o luto nacional pelo acidente relacionado à maior tragédia do esporte brasileiro, desfiguraram exageradamente o projeto de iniciativa popular ao aprovar integralmente apenas uma da medidas (o de crime hediondo), parcialmente duas delas (numa aprovou limitação de recursos, mas tirou trecho que limitava habeas corpos e na outra criminalizou o caixa 2, mas rejeitou a possibilidade de cassação de partidos) e derrubar as sete medidas restantes (- o teste de integridade; - o enriquecimento ilícito de agentes públicos; - a celeridade dos processos civis relativos a corrupção; - a mudança no Código Penal, entre outras evitar que o prazo para prescrição corra enquanto se espera julgar recursos ao STJ e ao STF; - a validação de prova obtida de boa-fé por agente público; - a prisão para  localizar o recurso legal e assegurar a sua devolução ou para evitar sua utilização na fuga ou defesa do investigado; - e o confisco da diferença entre o patrimônio comprovadamente lícito e o patrimônio total de um condenado em definitivo). Até aí algumas destas decisões poderiam ser defendidas sob os variados pontos-de-vista jurídico-legal. Porém aprovou emenda que prevê a possibilidade de procuradores e juízes responderem por crimes de abuso de autoridade, caracterizando, aqui, uma clara intimidação ao Ministério Público e à Magistratura, o que intensifica ainda mais o distanciamento do mundo político com as ruas;
Considerando que a argumentação de se tomar decisões sem a pressão externa é comumente utilizada por muitos parlamentares (deputados e senadores) e também por juízes. Mas isto prevalece no caso de a autoridade estar fundamentada em critérios essencialmente técnicos e de interesse voltado ao país, onde interpretações não são manipuladas por conveniência e o instintivo de salvaguardar-se não é empregado. Melhor, neste caso, é sim ouvir a voz das ruas. Diante das circunstâncias, as 10 (dez) medidas contra a corrupção conta com apoio popular e nossa realidade exige a busca por saídas que permitam consumar e não colocar em risco a nossa jovem democracia. Parafraseando frase de matéria publicada na Folha de São Paulo do dia 28/11, sob a manchete “A busca pelo avanço democrático”, a saudável interação entre a sociedade e o legislativo é uma oportunidade para avanços institucionais, desde que a legítima Casa do Povo seja também a voz fiel desse mesmo povo. Enquanto autoridades brasileiras insistem que as nossas instituições estão firmes, o povo vê conflitos entre o Ministério Público e o Legislativo; o Legislativo com o Judiciário; o Judiciário com o Executivo; e outras comninações. Isto demonstra uma condição em que o povo, que tais autoridades não querem ouvir, é quem realmente sente e melhor entende a situação nacional. É fato que a população em geral, ao contrário do que deveria os profissionais e agentes políticos, pode desconhecer toda complexidade existente no teor das leis brasileiras, que são muitas e não raramente imensas, mas, para ela, bastaria a ética, o bom-senso e o espírito público nas decisões e comportamentos, o que não deixa de ter muita sua lógica; 

Considerando que agora, como Projeto de Lei da Câmara (PLC) 80/2016, o Projeto de Lei nº 4850/2016 tramita no Senado Federal, onde a população se mantém atenta e ansiosa pela decisão dos senadores, na esperança de que, assim como conseguimos derrubar a anistia ao Caixa 2, o teor original da proposta seja reconstituído. O Presidente Renan Calheiros até tentou colocá-lo em regime de urgência para votação, mas a prudência das bancadas na Casa prevaleceu e tentativa foi rejeitada, o que caiu bem;
Considerando que a mordaça para os nossos juízes e o Ministério Público compromete o futuro da Operação Lava. Sem dúvidas, o abuso de autoridades da Justiça deve ser avaliado e contido, mas essa emenda é uma flagrante tentativa de enquadrar quem enfrenta a corrupção, justamente por parte dos políticos suspeitos de crimes e, por conseguinte, soa inapropriada na discussão deste projeto especificamente;

Considerando que a peça protagonizada pelos deputados contra as medidas anticorrupção foi a motivação dos atos no último domingo (dia 04/12), quando milhares saíram às ruas de centenas de cidades para manifestarem sua contrariedade. E tal iniciativa mobilizou milhares de pessoas pelo país e ocorreu sem vandalismo, sem violência, sem baderna, sem agressões, sem mascarados, sem ataque à imprensa, sem ataque às polícias, demonstrando uma verdadeira prova de democracia;
Considerando, enfim, que quando o governo e os políticos agem por interesse próprio, deixando de servir a população para servir-se do poder, até mesmo os resultados de boas políticas públicas ficam comprometidas pela desconfiança. Isto pode se repetir na correta atuação de parlamentares (deputados e senadores) e de membros do judiciário e do Ministério Público contrários a manobras contrárias ao interesse público, pois tende a causar prejuízo moral para toda a classe política. Por isso, mesmo respeitando o discernimento e a boa intenção dos senadores na votação do PLC nº 80/2016, queremos aqui observar que há meios para avançarmos normativamente sem atropelos, respeitando-se o direito de defesa e as garantias individuais por meio de instrumentos penais e processuais, de modo que aqueles que cometem crimes respondam por seus atos e, assim, a indiscutível realidade de impunidade entre nós seja efetivamente reduzida. O Brasil precisa sim modernizar a sua antiquada lei que coíbe o abuso de autoridade, mas é preciso proceder de forma técnica, recorrendo a tipos penais objetivos e razoáveis.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Senado Federal, nas pessoas do Presidente Renan Calheiros e dos respectivos líderes de partido na Casa, para que juntos aos seus pares, deem conhecimento desta MOÇÃO DE APELO para (nos moldes da petição formulada pela comunidade de mobilização online Avaaz, que dá voz à sociedade civil na política global) derrubarem a emenda, aprovada pelos deputados, que ameaça a independência e a iniciativa do Judiciário e do Ministério Público para investigarem, processarem e julgarem envolvidos em corrupção, previstas no Projeto de Lei nº 4850/2016, agora tramitando como Projeto Lei da Câmara (PLC) 80/2016 no Senado Federal. Apelamos, ainda, para que Vossas Excelências rejeitem emendas chaves que desfiguraram as Dez Medidas Contra a Corrupção, pois os brasileiros estão de olho e confiantes nas suas decisões em defesa da Operação Lava Jato e de outras investigações cruciais para passar o Brasil a limpo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de dezembro de 2016.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro
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